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 Informativo do STF nº 663, período de 20 a 23 de abril de 2012  
•   Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do Conhecimento) que 
contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e Jurídica, legislação,  doutrina e 
muito mais... 
 
•   Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do Conhecimento do 
PJERJ, pelo link "Periódicos". 

 
Notícias do STJ 

 
Falta de exame grafotécnico em cheques fraudados pode ser compensada 
por outras provas 
A Sexta Turma negou habeas corpus em favor de homem que cometeu crime de 
estelionato ao subtrair um talão de cheques e falsificar a assinatura do titular em 
duas folhas, realizando em seguida compras de mercadorias no valor de R$ 43,00 
e R$ 51,00.  
 
Para o ministro Og Fernandes, relator do habeas corpus, embora não tenha sido 
realizado exame grafotécnico nos cheques utilizados, a materialidade do delito foi 
suficientemente demonstrada pelos elementos de prova produzidos no processo 
criminal.  
 
O homem foi condenado, em primeira instância, a dois anos e seis meses de 
reclusão, em regime semiaberto, por infração ao artigo 171, caput, do Código 
Penal. Na apelação, o Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul  manteve a 
sentença.  
 
Para o tribunal estadual, independentemente da inexistência dos exames periciais, 
o homem teria confessado o crime, reconhecido a assinatura nos cheques e, 
ainda, confirmado a utilização dos cheques no comércio de Dourados (MS).  
 
No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa pediu a absolvição do condenado, 
sustentando a falta de comprovação da materialidade do crime. Alegou que houve 
afronta ao artigo 158 do Código de Processo Penal, pela falta do exame 
grafotécnico nos cheques. Para ela, quando o crime deixa vestígios, o juiz não 
pode dispensar o exame de corpo de delito, seja ele direto ou indireto.  
 
O ministro Og Fernandes entendeu que a materialidade do delito teria sido 
demonstrada por tais elementos de prova: boletim de ocorrência registrado pela 
vítima, apreensão das microfilmagens dos cheques, auto de exibição e apreensão 
de cópia do comprovante de abertura de conta corrente em nome da vítima, termo 
de coleta de padrões gráficos do réu e confissão na fase do inquérito e em juízo.  
 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo.htm
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/boletins-do-servico-de-difusao
http://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/periodicos
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105605
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105605


Citou também precedente do STJ segundo o qual “o exame de corpo de delito, 
embora importante à comprovação nos delitos de resultado, não se mostra 
imprescindível, por si só, à comprovação da materialidade do crime” (HC 79.735).  
 
Em relação ao princípio da insignificância, o ministro entendeu que sua aplicação 
destoaria completamente das hipóteses em que o STJ o vem aplicando. “O modo 
como o estelionato foi praticado indica a reprovabilidade do comportamento do 
réu”, afirmou Og Fernandes.  
 
Processo: HC.124908 
Leia mais... 
 

Nova lei do agravo não dispensa cópias obrigatórias em recurso interposto 
antes de sua vigência 
Ao recurso interposto sob a vigência da lei anterior não se aplica a alteração 
legislativa que transformou o agravo de instrumento em agravo nos próprios 
autos. A nova regra só vale para os agravos interpostos após a vigência da Lei 
12.322/10, o que se deu em dezembro de 2010.  
 
O entendimento foi sedimentado pela Quarta Turma ao julgar recurso interposto 
pela Golden Cross Assistência Internacional de Saúde Ltda. Como o agravo é de 
setembro de 2010, a ele se aplica a lei anterior, fazendo-se necessária, portanto, a 
devida formação do instrumento, com a juntada das cópias necessárias, nos 
termos do previsto na anterior redação do artigo 544 do Código de Processo Civil.  
 
A Golden Cross interpôs agravo regimental contra decisão anterior do presidente 
do STJ, ministro Ari Pargendler, que negou seguimento ao agravo de instrumento 
em razão da deficiente formação do instrumento, já que faltava cópia do inteiro 
teor da decisão de segunda instância que não admitiu o recurso especial.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, concluiu que a decisão do 
presidente do STJ deve ser mantida por seus próprios fundamentos, uma vez que 
a parte agravante não zelou pela correta formação do instrumento de agravo, ao 
deixar de juntar cópia do inteiro teor da decisão que não admitiu o recurso 
especial.  
 
O relator destacou que a Lei 12.322 foi publicada em 9 de setembro de 2010, com 
prazo de 90 dias para entrar em vigor – o que ocorreu em 9 de dezembro de 2010. 
De acordo com o artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Complementar 95/98, a contagem 
do prazo para entrada em vigor das leis que estabeleçam período de vacância 
ocorrerá com a inclusão da data da publicação e do último dia do prazo, entrando 
em vigor no dia subsequente à sua consumação integral.  
 
O agravo de instrumento da Golden Cross foi interposto em 10 de setembro de 
2010, um dia após a publicação da nova lei, mas quando ainda estava em vigor a 
redação antiga do artigo 544 do CPC.  
 
Processo: Ag.1391012 
Leia mais... 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
 
Melhoria de gestão da Justiça criminal será prioridade 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105605
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105603
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105603
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=105603
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/19291:melhoria-de-gestao-da-justica-criminal-sera-prioridade


O Conselho Nacional de Justiça vai priorizar a melhoria da gestão da Justiça 
criminal. Com o novo foco, a principal ação do Conselho em relação ao sistema 
carcerário passa a ser o Projeto Eficiência, que tem como objetivo aperfeiçoar a 
gestão das varas de execução penal (VEPs). 
 

A ideia é capacitar magistrados e servidores 
de VEPs em todo o país. Durante uma 
semana, servidores do Departamento de 
Monitoramento e Fiscalização do Sistema 
Carcerário (DMF/CNJ) visitam determinada 
vara e implanta técnicas de gestão de pessoal 
e processos. Os processos são ordenados e 
as rotinas produtivas das unidades são 
alteradas de modo a melhorar o serviço 
prestado a cidadãos presos e seus familiares.  

 
Após a realização do Eficiência, entre os dias 14 e 16 de maio, o DMF ministrará o 
Curso de Aperfeiçoamento para Magistrados e Servidores de Varas de Execução 
Penal. O DMF já realizou cinco edições da capacitação (uma em cada região do 
país), além de uma edição dirigida especificamente para as VEPs de São Paulo. 
O objetivo é, além de disseminar boas práticas de gestão, tirar dúvidas de 
servidores e magistrados sobre a correta condução de uma VEP.  
 
Leia mais... 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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